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Prasidéncia do Conselho :

Declaragido — Rectifica a forma como foi publicado o Decreto-
-Liei n.° 38:008, que cria no Ministério da Economia a Comissfio
de Coordenagdo Econémica e define as suas atribuigdes.

Ministério da Educagdo Nacional:

Decreto-Lei n.° 38:0381 — Organiza o ensino técnico médio dos
ramos industrial e comercial.

Decreto n.c 38:082 - Aprova o Regulamento dos Institutos
Industriais,

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria

Declaracgiio

Declara-se, para os devidos efeitos, que no original,
arquivado nesta Secretaria, do Decreto-Lei n.® 88:008,
publicado pelo Ministério da Economia, Gabinete do Mi-
nistro, no Didrio do Governo n.® 214, 1.* série, de 23
de Outubro ltimo, estd escrito, no artigo 2.°: «... re-
presentando os Ministérios das Finangas, dos Negécios
Estrangeiros e das Colénias, ...», e nio, como foi pu-

blicado e assim se rectifica: «... representando os Mi-
nistérios das Financas, Estrangeiros e Col6nias, ...».

Secretaria da Presidéncia do Conselho, 1 de Novembro
de 1950.— O Chefe da Secretaria, Manuel José Fran-

cisco de Almeida Castelo Branco.

MINISTERIO DA EDUCAGAO NACIONAL

Direc¢ao-Geral do Ensino Técnico Profissional

Decreto-Lei n.° 38:031

Tendo.em atencio o disposto na parte 1 da Lei
n.° 2:025, de 19 de Junho de 1947;

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo, 109.° da Constituicio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° O ensino téenico médio dos ramos indus-
trial e comercial continua a ser ministrado nos Institutos
Industriais de Lisboa e Porto e nos Institutos Comerciais
das mesmas cidades.

§ 1.° Os planos de estudos dos institutos serio fixa-
dos em regulamento.

§ 2.° Nenhum estabelecimento de ensino técnico par-
ticular que nio ministre ensino paralelo ao dos institutos
pode usar essa denominagio.

Art. 2.° Nos institatos comerciais, além dos cursos
previstos na Lei n.° 2:025, ser4 orgsnizado um curso
médio aduaneiro e poderd funcionar um curso livre de
Alemio, devendo a regéncia deste tltimo ser confiada a
um professor contratado de servigo eventual.

Art. 3.° A matricula nos institutos depende de exame
de admiss#o, o qual, nos industriais, versa as disciplinas
de Fisica e Quimica, Matemética e Desenho e, nos comer-
ciais, as de Portugués, Fisica e Quimica e Matematica.
A esto exame sio admitidos os candidatos que possuam

-2 habilitagio das correspondentes secgdes preparatérias

das escolas industriais e comerciais ou a do curso geral
dos liceus.

Art. 4.° Os candidatos que n%io possuam a habilitacio
mencionada no artigo anterior, mas sdmente a do ciclo
preparatério do ensino técnico, a do 1.° ciclo dos liceus
ou a de qudlquer cuiso profissional, podem também ma-
tricular-se nos institutos mediante aprovagio num exame
de admissio especial. Este exame versa, nos institutos
industriais, as disciplinas de Portugués, Francés ou In-
glés, Geografia e Histéria, Ciéncias Naturais, Fisica e
Quimica, Matemética e Desenho e, nos comerciais, as de
Portugués, Francés, Inglés, Geografia, Histéria, Fisica
e Quimica e Matematica.

Art. 5.° O ano escolar comeca em 1 de Outubro e ter-
mina em 30 de Setembro seguinte. O ano lectivo comeca
em 6 de Outubro e termina em data a fixar pelo con-
selho escolar, niio anterior a 25 de Junho.

§ 1.° O ano lectivo divide-se em trés perfodos: o pri-
meiro termina em 22 de Dezembro; o segundo comeca
em 3 de Janeiro e termina na sexta-feira anterior ao do-
mingo de Ramos, e o terceiro comega na quarta-feira pos-
terior ao domingo de Pascoa.

§ 2.° Sio de férias os dias do ano lectivo nio com-
preendidos nos periodos fixados no paragrafo anterior,
o més de Agosto e os primeiros vinte dias de Setembro.
Sto feriados os dias como tal declarados pela lei geral
e a terca-feira de Carnaval.

Art. 6.° Os exames finais realizam-se no més de Julho,
podendo, porém, os alunos apreseuntar-se a exame de um
tnico trabalho escolar que tenham frequentado com apro-
veitamento no periodo que decorre de 20 de Setembro
a 4 de Outubro. ‘

Art. 7.° O pessoal docente e auxiliar de ensino dos
institutos é constituido por professores ordinarios e auxi-
liares, mestres de oficina e de cursos préticos e prepa-
radores. Quando as necessidades temporarias do servigo
0 exijam, haverd também professores, mestres e prepa-
radores provisoérios.

§ tnico. Os professores de Organizagio Politica da
Nagio e Economia Corporativa serdo, de futuro, con-
tratados de servigo eventual.

Art. 8.° O quadro do pessoal docente e auxiliar de
ensino, administrativo e menor de cada instituto é o cons-
tante do mapa n.° 1 anexo ao presente decreto-lei e os



